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Sexta-feira, 21 de maio de 2010
Em jornada histórica, Senado aprova Ficha Limpa e reajuste dos aposentados

O Senado viveu nesta quarta-feira (19) uma jornada intensa de votações que teve nos projetos da Ficha Limpa e do reajuste das aposentadorias os pontos principais. As duas matérias foram aprovadas depois de acordo entre líderes partidários que envolveu até mesmo a realização de uma sessão extraordinária para vencer o obstáculo de uma pauta trancada por medidas provisórias e pelos projetos do pré-sal.
A sessão extraordinária foi realizada justamente para a apreciação do Ficha Limpa, aprovado pela manhã na comissão de constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e tido como capaz de revolucionar os costumes da vida política brasileira, ao dificultar candidaturas de corruptos e daqueles que cometeram crimes como assassinato e tráfico de drogas.
Na sessão ordinária, foi aprovado o projeto que reajusta em 7,72% os benefícios dos aposentados que recebem acima de um salário mínimo. Para que a matéria não voltasse à Câmara dos Deputados, a extensão do percentual ao teto das aposentadorias e ao maior salário de contribuição foi considerada como emenda de redação. E o líder do governo e relator da matéria, senador Romero Jucá (PMDB-RR), abriu mão de mudar a parte da matéria que tratava do fim do fator previdenciário. Mas advertiu que o fator, extinto pelo projeto, deverá ser restituído por veto do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
A aprovação do reajuste foi comemorada com entusiasmo pelos aposentados que lotaram as galerias do Plenário numa movimentação que vem se repetindo desde o ano passado. Cumpridas essas duas missões, conforme a expressão utilizada pelos próprios parlamentares, o Senado aprovou outras importantes matérias, como o substitutivo da Câmara dos Deputados a projeto de lei do Senado que permite a monitoração eletrônica do condenado que cumpre pena em regime aberto. O mecanismo é conhecido pelos nomes de tornozeleira ou pulseira eletrônica e indica a distância, o horário e a localização de seu usuário e outras informações úteis à fiscalização judicial. 

Foram aprovados também o reajuste do salário mínimo para R$ 510,00 a partir de janeiro e o novo plano de cargos e salários da Câmara dos Deputados. Plano semelhante para o Senado terá de ser melhor estudado. Outras matérias aprovadas referem-se à ajuda do Brasil ao Haiti e ao aumento do número de procuradores do Banco Central.
Como parte dos acordos desta quarta, Jucá anunciou que o governo concorda em retirar o regime de urgência dos projetos do pré-sal, com a garantia de que eles serão votados antes das eleições, mas sem a parte que trata dos royalties, objeto de polêmica entre estados produtores de petróleo e os demais.
Comissões
Mas a intensa atividade do Senado nesta quarta não se restringiu ao Plenário. As comissões também aprovaram uma série de matérias importantes. Entre elas a que garante a gratuidade do registro do nome do pai em certidões após um processo de reconhecimento. 

FONTE: Agência Senado 
Duas vitórias para as aposentadorias 
Caiu o fator previdenciário, principal responsável pelo achatamento das aposentadorias dos brasileiros desde 1999. A queda do redutor dos benefícios foi aprovada ontem no Senado, além do aumento do reajuste da categoria em 1,58 ponto percentual, passando dos atuais 6,14% para 7,72%. A alegria dos aposentados, porém, pode durar pouco. Está, agora, nas mãos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionar ou vetar, em ano de eleição, as duas medidas aprovadas por unanimidade na Câmara e no Senado, sob pressão dos aposentados que encheram as duas galerias do Congresso. 

“O projeto vai à sanção presidencial ainda hoje (ontem)”, disse o presidente em exercício do Senado, Marconi Perillo (PSDB-GO). Para conseguir a aprovação, os senadores fizeram uma emenda de redação para ajustar a tabela de reajuste dos aposentados em 7,72%. No texto aprovado pela Câmara a tabela estava corrigida em 7%. Como foi aprovada sem modificações, a matéria segue direto para sanção presidencial. Atendendo aos apelos de vários parlamentares, o líder do governo, Romero Jucá (PMDB-RR), manteve no texto o fim do fator previdenciário. Mas alertou que o dispositivo será vetado pelo presidente Lula. 
Depois de 17 meses de espera, o movimento de defesa dos 8,1 milhões de aposentados que ganham acima do mínimo (R$ 510) confia em Lula. Não acredita que ele vá vetar o reajuste além do patamar de 7%, defendido anteriormente pelo governo. E aposta também que o presidente não vai usar a prerrogativa do veto parcial para barrar a extinção do fator previdenciário, que prejudica os trabalhadores que o elegeram. “Lula não conseguiu barrar as matérias na Câmara e no Senado.
 
“Também não vai querer o abacaxi de decidir sozinho contra os trabalhadores e os aposentados”, defende Warley Martins, presidente da Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas (Cobap). 

Expectativa 

Recentemente, o presidente disse considerar os projetos “absurdos”, mas nunca declarou que vetaria o reajuste. A recomendação do governo, por intermédio do ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, é Lula evite o impacto das medidas nas contas da Previdência Social. Na criação do fator previdenciário, em 1999, o PT votou contra a medida e ainda tentou alegar a inconstitucionalidade do redutor por meio de uma ação direta de inconstitucionalidade (Adin). 

Na contramão da euforia dos aposentados, a pré-candidata do PT à presidência da República, Dilma Rousseff, sugeriu ontem que o governo tende a vetar o aumento dos aposentados, caso o Senado aprovasse um reajuste maior do que 7%. "Tenho clareza de que o presidente Lula é um homem responsável e dará aos aposentados o que for compatível com a receita do país", afirmou à petista. 

"Diferentemente disso, não seria correto da parte do presidente e ele não o faria". A petista admitiu que os aposentados acumularam perdas, mas responsabilizou os governos anteriores, "que não davam sequer a inflação". 

Questionada se não temia que um possível veto tivesse impacto negativo sobre sua campanha, Dilma disse não ter receio das conseqüências. "As pessoas entendem aquilo que você faz com seriedade e compromisso social", argumentou. 

Durante a discussão da medidas com as centrais sindicais, o governo tentou propor a substituição do fator previdenciário por uma fórmula alternativa. A Fórmula 95/85, proposta pelo deputado federal Pepe Vargas (PT-RS), chegou a ser incluída no pacote do reajuste dos aposentados que ganham acima do salário mínimo. A proposta induzia a estabelecer uma idade mínima para a aposentadoria do brasileiro, coerente com o aumento da expectativa de vida da população. Evitaria, por exemplo, a queda na média de idade da concessão das aposentadorias no momento em que as pessoas ficam mais tempo aposentadas. 

"Não vejo razão para comemorar em cima de migalhas, que vão servir para desmobilizar o movimento dos aposentados. O cenário é de melancolia para os aposentados brasileiros que, apesar de conquistarem a vitória do reajuste acima da inflação, amargam defasagem de quase 54% nos benefícios", compara o advogado Lasaro Cândido, especialista em Previdência. 
Segundo ele, quem se aposentou até setembro de 1991 com 10 salários mínimos, recebe hoje somente 4,7 salários mínimos. As perdas começaram em 1991, com a desvinculação entre o reajuste das aposentadorias e a correção do salário mínimo.  

FONTE: Estado de Minas

 

Cautela na previdência 

Que longo prazo que nada! Nem o investidor de previdência quis arriscar e aproveitar o momento de pânico da bolsa para aumentar seu pé de meia com aplicações em renda variável a preços mais atrativos. Nos primeiros dias de maio, o comportamento predominante no segmento de fundos de previdência aberta tem sido o de cautela, mostra levantamento realizado pelas consultorias NetQuant e Towers Watson com 477 carteiras. Os fundos sem ações lideram os investimentos, contrariando a tendência verificada nos últimos meses. E essa deve ser a toada daqui para frente. 

A inversão de rumo reflete mais a repercussão na mídia da crise na Europa e seus potenciais desdobramentos do que o impacto da queda da bolsa na rentabilidade das carteiras acredita o sócio-diretor da NetQuant, Marcelo Nazareth. Ele argumenta que o mercado de ações já apontava para baixo desde o início do ano reduzindo os ganhos nos fundos com renda variável, mas nem por isso o investidor se mostrava preocupado. Até o mês passado, segundo Nazareth, o aplicador ainda pautava suas decisões olhando o desempenho da bolsa em 2009, quando o Índice Bovespa subiu mais de 82%. 

No acumulado do ano até abril, os fundos de previdência aberta com renda variável atraíram R$ 4,39 bilhões, mais de 71% dos R$ 6,15 bilhões aplicados no setor. Desse total, as carteiras mais agressivas, com até 49% em renda variável, receberam R$ 1,8 bilhão. O volume está acima do recebido por fundos de renda fixa e multimercados sem ações (R$ 1,76 bilhão). Já em maio, até o dia 12, o destaque ficou por conta das carteiras sem ações. Invertendo a rota, segundo a pesquisa, esses fundos atraíram o equivalente a 67,4% do total: R$ 301 milhões dos R$ 446,44 milhões aplicados em previdência aberta. 

Esse movimento foi guiado por clientes do varejo, afirma o gerente comercial da seguradora Icatu Hartford, Sérgio Prates. Segundo o executivo, nesse universo de investidores, a preferência pelo conservadorismo pode ser medida pelas novas contratações. A demanda é muito maior por planos de renda fixa do que com ações. O investidor menos sofisticado é bem mais sensível ao curto prazo, diz. 

E, conforme atesta o histórico, ele está sempre no rabo do foguete, acrescenta Prates. Tanto é que o varejo só passou a considerar aplicações em fundos com renda variável depois de ver a forte alta da bolsa no ano passado. "A crise na Europa deixou todo mundo temeroso", reconhece. "Mas o grande investidor, mais sofisticado, tem aproveitado o momento para aumentar o dinheiro em ações." 

Prates ressalta que, na previdência, faz todo sentido olhar para um horizonte mais longo, de três, cinco ou dez anos, até por conta dos benefícios fiscais - a alíquota de imposto de renda é regressiva, ela começa em 35%, chegando à mínima de 10%, após dez anos de aplicação. Além disso, afirma o executivo, as perspectivas para o país são bastante positivas, basta ver o forte potencial de crescimento econômico. 

Ainda assim, ele não vê mudança no comportamento do pequeno investidor. "O ano tende a ser muito volátil, com muita indefinição", afirma. Do lado externo, a crise européia ainda deve fazer novos estragos, até que as medidas adotadas se mostrem eficientes. Por aqui, a contribuição para o sobe e desce dos ativos virá das eleições presidenciais. 

Para Nazareth, da NetQuant, o mercado de previdência aberta neste ano - ao contrário do que foi nos últimos meses - será da renda fixa. "Em geral, o cliente da previdência aberta não é tão sofisticado e tende a se comportar como um tradicional cotista de fundo DI", diz. Na opinião do diretor da consultoria, esse investidor não sabe separar o que é dinheiro de curto prazo e os recursos que podem ficar alocados em aplicações com vencimento mais longo. "Ele tende a olhar só o curto prazo, além de tentar acertar quando a bolsa vai subir ou cair." 

Mesmo no universo das aplicações de renda fixa o investidor de previdência tem perdido oportunidades, acrescenta Nazareth. Levantamento da NetQuant aponta que a rentabilidade média nos últimos 12 meses da parcela de renda fixa dos fundos abertos de previdência gira em torno de 8%, ante 11% da previdência fechada. Em 24 meses, a diferença é maior: 19,9% nos fundos abertos para 26,5% na previdência fechada. 
"Na previdência aberta, ainda prevalece à cultura do CDI, é raro ver uma alocação diversificada por prazos", diz Nazareth. Um dos argumentos, na sua opinião, pode ser a volatilidade maior nas cotas dos fundos quando a carteira reúne títulos de mais longo prazo, prefixados ou indexados à inflação, o que tende a assustar o cotista, afirma. Na fechada, compara isso não é problema. 

Na Icatu, Prates afirma, no entanto, que a procura por fundos atrelados à inflação tem crescido. "Essas carteiras têm sido destaque desde o ano passado, por conta das pressões inflacionárias", diz. Vale lembrar que, por ser uma seguradora independente, a Icatu atrai investidores mais sofisticados.   

FONTE: Valor Online
Índice: Ouvidoria Geral da Previdência 
Ouvidoria lança novo índice para medir eficácia do trabalho. Meta é analisar e encaminhar as manifestações recebidas diariamente em até seis dias. 

A Ouvidoria Geral da Previdência Social (OGPS) lançou este mês o Tempo Médio de Análise e Processamento da Demanda. O novo indicador mede quantos dias corridos a equipe da OGPS leva para analisar e encaminhar as manifestações recebidas diariamente pelo órgão. O índice será divulgado mensalmente e é uma importante ferramenta para manter o padrão de qualidade alcançado pela Ouvidoria nos últimos anos, além de tornar seu trabalho mais transparente aos milhões de segurados e beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
A OGPS é a maior Ouvidoria Pública da América Latina. Recebe em média 16 mil manifestações por mês, entre reclamações, denúncias, sugestões e elogios.
Diariamente são mais de 500 registros, inclusive nos fins de semana e feriados. O novo índice medirá o tempo que a equipe leva até dar os seguintes encaminhamentos: enviar a resposta definitiva ao cidadão – quando a solicitação recebida pode ser respondida de imediato – ou remeter o pleito à área técnica solucionadora da Previdência Social que irá solucionar a demanda. 
O prazo ideal, definido pelo novo indicador, é analisar e encaminhar as manifestações diárias em, no máximo, seis dias corridos. A Ouvidoria Geral já iniciou o ano cumprindo essa meta. Em janeiro o índice estava em 5,5 dias. Em março foi obtido o mesmo resultado. O índice de abril ainda não foi fechado. 
O ouvidor-geral da Previdência Social, Paulo Marcello Marques, explica que o novo indicador deriva dos esforços empreendidos nos últimos três anos para agilizar o trabalho da Ouvidoria, melhorando o atendimento ao cidadão. Segundo Marques, no início de 2008 o órgão registrava 78 mil manifestações acumuladas, recebidas no ano anterior, pendentes de análise inicial. “Para eliminar esse acúmulo, modificamos as estratégias e elevamos as metas diárias. Fizemos tudo para aproveitar a força de trabalho sem precisar aumentar a equipe”, explica o ouvidor. 
A Ouvidoria iniciou 2009 com a análise das novas manifestações em dia, e a criação do novo indicador veio consolidar a estratégia considerada bem-sucedida. “Trabalhamos muito para chegar a esse patamar e vamos mantê-lo”, afirma Marques. 
Resolutividade – O tempo ideal de análise é de seis dias corridos. Mas os coordenadores da Ouvidoria Geral da Previdência Social afirmam que grande parte das manifestações são analisadas e encaminhadas em um prazo menor. “Há casos complexos que demandam pesquisas mais rebuscadas para resolvermos. Às vezes são necessárias consultas à legislação. Mas boa parte da demanda é encaminhada em até 48 horas”, explica a chefe da Divisão de Análise e Processamento da OGPS, Simone Nenes. 
Simone também destaca que a Ouvidoria consegue resolver 45% das novas manifestações diárias, enviando a resposta diretamente ao cidadão, sem a necessidade de encaminhar o pleito a uma das áreas solucionadoras. 
Essa capacidade resolutiva beneficia o segurado, na medida em que ele obtém a solução para seu pleito em, no máximo, uma semana. E evita sobrecargas nas áreas técnicas solucionadoras do INSS, ao filtrar as demandas e repassar apenas aquelas que carecem da intervenção indispensável de outras instâncias.    

FONTE: AgPrev
França: Mudança na Previdência 
Apesar de os sindicatos de trabalhadores alertaram o governo francês sobre os riscos de aumentarem a idade mínima das aposentadoria, como parte de uma reforma do sistema previdenciário e do ajuste das contas públicas, uma pesquisa indicou que a maioria das pessoas vê a medida como necessária. O ministro do Trabalho, Eric Woerth, apresentou no último domingo, antes de encontros com sindicalistas, as linhas gerais da reforma. Entre as propostas estão à revisão da idade mínima de aposentadoria e o aumento de taxas sobre rendas mais elevadas. 

Nenhuma das propostas foi detalhada. Sindicatos dizem que vão lutar contra o aumento da idade mínima, atualmente de 60 anos uma das mais baixas da União Europeia. “Isso é uma injustiça”, disse François Chérèque, diretor do sindicato CFDT, que vem sendo cortejado pelo presidente Nicolas Sarkozy, na tentativa de evitar atritos muito grandes sobre a questão. “O governo hoje não parece querer dar tempo (para chegar a um acordo). Em vez disso, parece que quer fechar a porta”, afirmou. 

O sistema previdenciário francês deve fechar este ano com deficit de 25 bilhões de euros (RR 55,8 bilhões). Sem as reformas, o rombo deve alcançar 100 bilhões de euros (R$ 223,3 bilhões) até 2050, segundo o governo. Pela pesquisa de opinião divulgada ontem, 66% das pessoas acreditam que há risco real de falência do sistema previdenciário. O levantamento realizado pela empresa CSA mostra que 64% vêem necessidade de algum aumento da idade mínima de aposentadoria, 54% acreditam que essa idade deve ser elevada para 65 anos nos próximos anos.  

FONTE: Correio Braziliense 
Servidores: Cobrança de contribuição previdenciária 
Fim da cobrança é questão de justiça social 


A ANFIP esteve ontem na audiência pública realizada pela Comissão Especial que analisa a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 555/2006, na Câmara dos Deputados. A proposta põe fim à cobrança da contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões do serviço público. 

O deputado João Dado (PDT/SP) destacou, durante a reunião, que é inadmissível que se faça o pagamento de uma conta, que não é de responsabilidade dos servidores, retirando direitos previdenciários. Disse ainda que não se pode dizer que os servidores não contribuíram o suficiente para a aposentadoria. “A questão tem que ser vista sob a ótica da justiça social”, ressaltou. 

O presidente da Febrafite, Roberto Kupski, apresentou uma visão matemática das contas do Regime Previdenciário e sustentou que a contribuição dos servidores durante o período laboral é suficiente para pagar os proventos da aposentadoria. 

Cristina Lima de Sousa, diretora do Fenafisco, lembrou que a cobrança da contribuição é uma inconstitucionalidade que deve ser corrigida. “Existe uma tese apresentada pela pesquisadora Denise Gentil há cerca de 2 anos que prova que a Previdência brasileira é superavitária”, comentou. Cristina disse ainda que a Previdência não é apenas uma espécie de transferência de renda, mas também dinamiza o mercado.
Rosângela Silva Rassy, presidente do Sinait, destacou a injustiça da cobrança da contribuição e sustentou que a cobrança representa uma espécie de bitributação. “A alegação de que a cobrança seria uma contribuição solidária não convence mais ninguém”, disse. Sérgio da Luz, presidente do Sinal, citou fatos históricos que sustentam a desnecessidade da cobrança e mencionou novamente que não há déficit no sistema previdenciário, contrariando o argumento do déficit utilizado por aqueles que defendem a cobrança. 
O presidente da comissão, deputado Marçal Filho (PMDB/MS), disse que o colegiado vem cumprindo o cronograma previsto desde a instalação da comissão e é possível que o relatório fique pronto o mais breve para análise dos integrantes.   

FONTE: Anfip

Bomba demográfica 


O economista Fabio Giambiagi, há quase 20 anos um defensor de mudanças nas regras da Previdência Social no Brasil, não ignora os motivos de resistência ao seu receituário de equilíbrio contábil. São grandes os custos políticos imediatos de qualquer ajuste, ressaltou em entrevista publicada ontem por esta Folha. Os benefícios de maior parcimônia nos gastos previdenciários, por sua vez, "são de longo prazo e, em geral, pouco palpáveis". Daí que sejam frágeis os incentivos para o abandono de rotinas perniciosas do presente. 

A miopia quanto ao futuro, a que se refere o economista, é geralmente agravada em momentos de relativa abundância, como o que se vive hoje na economia brasileira. Quanto a isso, foi exemplar, pela irresponsabilidade, o comportamento da Câmara dos Deputados ao aprovar o fim do fator previdenciário, que inibe aposentadorias precoces, e conferir um reajuste de 7,7% aos pensionistas que ganham acima do mínimo. 

O presidente Lula promete vetar as exageradas benesses, caso o Senado venha a confirmá-las. Tais medidas representariam encargos adicionais a um sistema previdenciário já estruturalmente desequilibrado. 

Em duas décadas, os gastos com a Previdência em relação ao PIB mais que dobraram. A despesa, proporcionalmente ao produto, já se assemelha àquelas de Reino Unido e Espanha que contam com parcela maior de idosos na população. 
Em poucas décadas, o perfil demográfico do Brasil se assemelhará ao de nações européias, sem que, no entanto o país tenha alcançado um nível de renda capaz de comportá-lo. Não deixa de ser uma ironia que os próprios gastos atuais com aposentadorias e pensões impeçam a ampliação dos investimentos necessários para sustentar os idosos do futuro.  
FONTE: Folha de S. Paulo
Institutos: Irregularidades generalizadas 
Dados coletados pelo Correio Braziliense mostram que, de todos os fundos previdenciários das capitais brasileiras, cerca de 80% estão em situação irregular. O Ministério da Previdência aponta para problemas de transparência na contabilidade dessas entidades, desequilíbrios financeiros e desaparecimento de contribuições trabalhistas. No caso de Planaltina de Goiás, uma farra de cheques está mal explicada. 
O fundo que deveria garantir a aposentadoria dos servidores da cidade apontou, em uma primeira auditoria, rombo de R$ 3 milhões. Na região conhecida como Entorno do Distrito Federal, apenas um fundo de previdência está com as contas regulares: o de Padre Bernardo. Apesar de todos esses problemas, o mistério não tem uma estimativa do total de desvios de recursos praticados pelos regimes previdenciários de estados e municípios. 

FONTE: Correio Braziliense  

 
Previc recadastra fundos de pensão
Segunda etapa quer saber dados cadastrais, planos de benefícios, patrocinadores e instituidores do sistema CAD
A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) iniciou o recadastramento referente aos dados cadastrais das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), bem como aos seus planos de benefícios, patrocinadores ou instituidores existentes no Sistema CAD da Previc. O objetivo dessa segunda fase de recadastramento é permitir uma melhoria contínua das informações cadastrais existentes nos sistemas da Superintendência e das entidades fechadas. 

Todas as EFPC deverão receber o Ofício Circular nº 1 MPS/Previc/Ditec/CGIG, de 6 de maio de 2010, dando as orientações necessárias para o desenvolvimento da atividade. A primeira fase do recadastramento ocorreu em 2009, que abrangeu dados de pessoas físicas, pessoas jurídicas e dirigentes de fundos de pensão. 
As entidades devem verificar se há divergência entre as informações existentes no Portal de Sistemas e seus estatutos, regulamentos e convênios de adesão em vigor. Caso exista algum dado a ser alterado, a EFPC deverá preencher um formulário específico, que está disponível no site da Previc, na internet, e enviá-lo à Coordenação-Geral de Informações Gerenciais (CGIG). Somente a Previc poderá promover a alteração no sistema. 

Prazos - O prazo para confirmação do término da atividade variará de acordo com o número de planos administrados pelo fundo de pensão. O dia 30 de junho vence o prazo para que as entidades que administram até cinco planos enviem as informações. Já as que administram de seis a 30 planos terão até o dia 31 de julho para se manifestarem. As que administram mais de 30 planos poderão se recadastrar até o dia 31 de agosto de 2010. 

A melhoria das informações cadastrais trará benefícios imediatos para várias atividades e sistemas da Previc, a saber: DRAA, Tafic, Sicadi, Cand, CAD e Informações para População e Benefícios. A Previc solicita que as ligações referentes à atividade de recadastramento sejam direcionadas para a CGIG/Ditec no telefone (61) 2021-5253 ou 2021-5686. 

FONTE: Previdência Social

Os desafios dos fundos, segundo Sérgio Rosa 
A Previ, o fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, acumulou, nos últimos dez anos, rentabilidade de 553,35%. O resultado ficou bem acima da meta atuarial acumulada no mesmo período - 303,2% - e, o mais importante, da variação da taxa básica de juros (Selic) - 345,77%. Os números não dão espaço para dúvida: a Previ, o maior fundo de pensão da América Latina, com patrimônio de quase R$ 150 bilhões (US$ 83 bilhões), foi muito bem administrada do ano 2000 para cá. 

Num país de cultura ainda inflacionária e onde o governo paga juros elevados para se financiar no mercado, a Previ foi além. Poderia ter se contentado com a aplicação em títulos públicos, o que já teria lhe assegurado, no período mencionado, rentabilidade superior à da meta atuarial. O fundo optou, no entanto, pela ousadia. Seu segredo talvez esteja no fato de acreditar na revolução silenciosa em curso na economia brasileira. 

Na segunda metade dos anos 90, a Previ apostou nas privatizações. Não o fez sem controvérsia. Acordos de parceria mal negociados com gestores e empresas e suspeitas, inclusive, de corrupção marcaram aquele período e obrigaram o fundo a gastar boa parte de sua energia, nos anos seguintes, na rearrumação da casa. Foi difícil, mas, uma vez mais, os números mostram que a Previ superou aqueles problemas. 

Investir em renda fixa continua sendo atrativo, afinal, a taxa de juros, embora tenha caído a quase 1/3 de onde estava há dez anos, segue bastante alta. A tendência, no entanto, é de queda nos próximos anos - seja qual for o governo que assumir em 2011, um dos primeiros itens da agenda será retomar a austeridade fiscal abandonada nesta fase final da gestão Lula, o que, certamente, colocará os juros novamente em rota de queda. 
Diante disso, o que o futuro próximo reserva para os fundos de pensão? Sérgio Rosa, que depois de oito anos entregará no próximo dia 31 a presidência da Previ a seu sucessor, Ricardo Flores, vê no setor de infraestrutura boas oportunidades de investimento. De fato, estão programadas aplicações de centenas de bilhões de reais nos setores petrolífero, de transporte rodoviário, urbano e ferroviário, de saneamento e, possivelmente, se este ou o próximo governo deixar, no de aeroportos.

"Esses investimentos vão precisar de capital privado e do capital de longo prazo. Isso vai oferecer uma boa oportunidade para os fundos de pensão se associarem ao crescimento do país, buscando, obviamente, estruturas adequadas", disse Rosa a esta coluna. O grande desafio dos fundos, explicou, será se preparar para o novo momento da economia brasileira. 

Com o crescimento acelerado do Produto Interno Bruto (PIB), haverá uma nova safra de empresas abrindo capital para levantar recursos e financiar sua expansão. Uma parte delas vai fazer isso via endividamento, outra via reforço da estrutura de capital. Muitas principalmente as de menor porte precisarão de apoio antes mesmo de ir à bolsa, e reside aí um papel importante a ser desempenhado pelas fundações de previdência. 

"Talvez as empresas necessitem do suporte de um investidor especializado em contribuir na preparação para chegar à bolsa. Já fazemos isso hoje indiretamente por meio dos fundos de private equity (participação acionária), que têm como foco identificar projetos em maturação e procurar reforço de capital para contribuir no aperfeiçoamento dos projetos", observou Rosa. 

Esse é o tipo de investimento que exige esforço, conhecimento, profissionalização do gestor de um fundo de pensão, afinal, a empresa na qual se investe muitas vezes é apenas um projeto. A Previ, além de aplicar por meio de fundos de private equity, investe em projetos próprios. É o caso, por exemplo, da Invepar, criada no ano 2000 para investir em concessões rodoviárias - hoje, a empresa, na qual a Previ tem 53% do capital e como sócios a OAS, a Petros (fundo da Petrobras) e a Funcef (da Caixa Econômica Federal), é concessionária da Linha Amarela e do metrô do Rio, entre outros investimentos. 

"Ainda temos no Brasil uma cultura muito forte de inflação e juros altos, o que sempre estabeleceu um patamar elevado de rentabilidade com baixo risco e baixo esforço. Comprar títulos do governo exige poucas competências especializadas do ponto de vista de investimento de longo prazo. Essa cultura é forte inclusive em todos os modelos de análise de carteira, nos modelos de análise de risco-retorno", explicou Rosa. O risco de um fundo de pensão é distinto daquele com que trabalha o mercado financeiro, pressionado pela liquidez de curto prazo. 
"A maior parte dos fundos ainda se apóia demais nas medidas, instrumentos e ferramentas do mercado financeiro, portanto, eles ainda não constituíram uma maneira própria para apoiar seus programas de investimento. Esse é um desafio de metodologia, de conceito, de compreensão da formação de uma carteira de longo prazo", acrescentou o executivo. 

Rosa lembra que os fundos estão migrando dos planos de benefício definido para os de contribuição definida. Isto significa que a fixação de uma meta atuarial, como existe hoje (em geral, entre 5% e 6% ao ano, mais inflação), está perdendo importância. Os segurados de um fundo de pensão receberão de aposentadoria, um benefício decorrente do desempenho das estratégias de investimento de sua fundação. Por causa disso, eles deverão acompanhar mais de perto a gestão dos fundos e exigir maior sofisticação na aplicação dos recursos. 

O presidente da Previ acha, também, que o mercado financeiro precisa se sofisticar mais para oferecer produtos atrativos aos fundos. "No caso da Previ, temos capacidade de acessar mais diretamente as oportunidades de investimento. No caso dos fundos menores, eles precisam contar com o apoio da indústria financeira por meio de fundos diferenciados", ponderou Sérgio Rosa. "O mercado financeiro brasileiro que trabalha em parceria com os fundos de pensão vai ter que se sofisticar, oferecendo produtos que façam a ligação entre os fundos e a economia em desenvolvimento."    
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